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Antonio, agente da policia civil estadual, foi promovido, por merecimento, da 2.2 classe para a 1.2 classe do quadro da carreira, por ato do governador do estado,
apos parecer emitido pelo Conselho Superior da Policia Civil, que, concluindo pelo preenchimento dos critérios e pelo alcance dos pontos suficientes para a
promogao, reconheceu como valido um certificado falso que atestava a concluséo de curso de pés-graduagdo em seguranca publica, documento sem o qual o
agente policial ndo teria atingido a pontuacdo necessaria a promogéo. Nos termos da legislacdo estadual, a promogdo importou um acréscimo de 20% na
remuneracao do servidor. Passados oito anos da publicagéo do referido ato de promocéo, foi realizada, nos processos de progressao funcional da Secretaria de
Seguranga Publica estadual, auditoria interna da qual resultou a abertura de sindicancia investigativa e detectou-se a irregularidade de Anténio. Foi, entdo,
determinada a imediata suspensdo do pagamento da parcela remuneratéria correspondente a referida promocéo do servidor e a consequente instauragdo de
processo administrativo disciplinar. Além disso, foi determinada a apuragéo do valor pago ilegalmente para fins de ressarcimento aos cofres do estado,
reparacédo essa que deveria ser procedida por meio de descontos na remuneragdo mensal do servidor, no percentual de 30%, até a extincdo da divida.
Notificado das decis6es e determinagdes da Secretaria de Seguranga Publica estadual, o servidor ajuizou agdo declaratéria de nulidade alegando, em resumo, o
seguinte:

1 violagdo aos principios do contraditério e da ampla defesa no procedimento que resultou na determinagdo de suspender imediatamente os efeitos da sua
promocgao;

2 decadéncia do direito do estado em anular o ato que concedeu a promogao, pois passados mais de cinco anos da sua publicagéo;

3 impossibilidade de revisdo do ato administrativo, tendo em vista a estabilizagdo de situagdo funcional consolidada, segundo a teoria do fato consumado, além
da ofensa aos principios da seguranga juridica e da protegdo a confianga;

4 auséncia do dever de ressarcir o erario considerando o pacifico entendimento dos tribunais superiores de que € irrepetivel o valor remuneratério recebido de
boa-fé por servidor publico, em funcédo de seu carater alimentar;

5 ilegalidade da determinagéo de desconto mensal em folha de pagamento, para ressarcimento, no percentual de 30% da remuneragé&o por ser abusivo e néo
autorizado pelo servidor;

6 desproporcionalidade da abertura de processo administrativo disciplinar, considerando-se a presungéo de legalidade do ato de promocédo do qual fora
beneficiado e que foi, oportunamente, objeto de andlise e aprovagédo pelo Conselho Superior da Policia Civil.

No pedido, o servidor requereu a nulidade das decisbes e determinacdes da Secretaria de Seguranga Publica estadual, o pronto restabelecimento do
pagamento da parcela remuneratoria correspondente a promogao, além da condenagao do estado nas custas e nos honorarios advocaticios.

Diante da situagéo hipotética acima apresentada, na qualidade de procurador do estado, elabore a competente contestagéo, levando em consideracéo a
legislagdo, a doutrina e a jurisprudéncia aplicaveis ao caso e observando cada um dos seis itens acima mencionados, que devem ser impugnados. Dispense o
relatorio e néo crie fatos novos.



	Peça Prática 03871

